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RESUMO 
 

Os imóveis rurais são definidos como uma área formada por uma ou mais 
matrículas de terras contínuas do mesmo proprietário, com destinação agrícola, 
pecuária florestal, agroindustrial ou extrativista. O proprietário de um imóvel rural 
tem registro em cartório de sua propriedade, do contrário pode ser caracterizado 
como posse a título justo ou simples ocupação. 

O Cadastro Ambiental Rural foi criado junto com o Código Florestal para 
uma real transparência sobre as áreas brasileiras e suas propriedades. Ele 
também serve como planejamento ambiental e econômico para essas 
propriedades cadastradas, obrigando os proprietários rurais a fazerem a 
regularização da sua propriedade rural. 

Conhecido pela sigla CAR, esse cadastro é uma ferramenta fundamental 
para compreender e gerir de forma mais apropriada tudo que envolve as 
propriedades rurais do país, inclusive oferecendo benefícios previstos pelo 
Código Florestal. 

Para ser considerado legalizado, um imóvel deve estar com sua situação 
cadastral, tributária e jurídica em conformidade com o que dispuser as leis sobre 
cada um destes assuntos. 

Sendo assim, do ponto de vista cadastral, o imóvel deve estar 
regularmente cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do 
Incra para emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR). O 
certificado é indispensável para desmembrar, remembrar, arrendar, hipotecar, 
vender ou prometer em venda o imóvel rural e para homologação de partilha 
amigável ou judicial (sucessão causa mortis) de acordo com os parágrafos 1º e 
2º do artigo 22 da Lei 4.947, de 6 de abril de 1966, modificado pelo artigo 1º da 
Lei 10.267, de 28 de agosto de 2001.  

Sempre que ocorrerem modificações nos dados do imóvel rural é 
obrigatório atualizar o cadastro por meio da Declaração para Cadastro Rural. A 
alteração pode ser realizada de forma eletrônica por quem já possui imóvel 
cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR). Em caso de 
inclusão de imóvel rural, o novo titular deverá dirigir-se ao Incra, à Unidade 
Municipal de Cadastramento – UMC ou à Sala da Cidadania no seu município 
para efetuar o cadastramento no sistema. 

Do ponto de vista tributário, é preciso declarar anualmente o Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). Como este tributo é de competência 
da Secretaria da Receita Federal deve ser verificado junto à Secretaria a forma 
de quitação das obrigações quanto ao ITR. 
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Essa inscrição é necessária para compra e venda de novas terras, para 
aquisição de empréstimos bancários rurais, processos ambientais e 
licenciamentos e tudo que tenha ligação burocrática com as terras. 

Palavras-chave: Regularização fiscal; Regularização ambiental; Regularização 
Fundiária, Imóvel Rural 
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APRESENTAÇÃO 
 

O presente trabalho resulta da vivência de estágio supervisionado 
obrigatório, realizado no período de 02/03/2020 a 29/05/2020, na Projeagri 
Consultoria Agrícola, escritório situado na Madalena no município de Recife, no 
estado de Pernambuco. Nesse período o mundo viveu uma situação inédita de 
pandemia, com fechamento físico de todos escritórios de serviços considerados 
não essenciais. Mas, como as atividades inerentes aos serviços prestados 
possibilitam a execução de atividades remotamente, pode-se fazer o homeoffice. 

Portanto, com todos os ajustes necessários, foi possível dar continuidade ao 
estágio. Nesse período foram acompanhadas e executadas atividades 
pertinentes a regularização fundiária, fiscal e ambiental de imóveis rurais, desde 
análise situacional das propriedades, planejamento, execução e conclusão dos 
serviços. 
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, FISCAL E AMBIENTAL 
 

A regularização fundiária, fiscal e ambiental consiste no conjunto de 
medidas jurídicas, ambientais e sociais com o objetivo de legalizar e titularizar 
ocupantes de terras. Realizando a regularização, o proprietário tem a garantia 
de função social da propriedade rural e direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Um conjunto de leis devem ser atendidas para a regularização total de um 
imóvel rural, são elas: Lei 4504/64 – Do Estatuto da Terra, Lei 6015/73 – Dos 
Registros Públicos, Lei 10267/01 – De Georreferenciamento e Certificação de 
Imóveis Rurais, Lei 5172/66 – Código Tributário Nacional, Lei 12651/12 – Código 
Florestal. 

 

Lei 4504/64 – Lei do Estatuto da Terra 
 

Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis 
rurais, para os fins de execução da Reforma Agrária e promoção da Política 
Agrícola. 

Considera-se Reforma Agrária o conjunto de medidas que visem a 
promover melhor distribuição da terra, mediante modificações no regime de sua 
posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social e ao aumento de 
produtividade. 

Entende-se por Política Agrícola o conjunto de providências de amparo à 
propriedade da terra, que se destinem a orientar, no interesse da economia rural, 
as atividades agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes o pleno emprego, 
seja no de harmonizá-las com o processo de industrialização do país. 

É assegurada a todos a oportunidade de acesso à propriedade da terra, 
condicionada pela sua função social, na forma prevista nesta Lei. 

 

Lei 6015/73 – dos Registros Públicos 
 

Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela 
legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam 
sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei. 

Os Registros referidos neste artigo são os seguintes: 
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I - o registro civil de pessoas naturais; 

II - o registro civil de pessoas jurídicas; 

III - o registro de títulos e documentos; 

IV - o registro de imóveis. 

 

Lei 10267/01 – De Georreferenciamento e Certificação de Imóveis Rurais 
 

A Lei Federal 10.267/2001 e seu decreto regulamentador 4.449/2002, 
alterado pelo Decreto nº 5.570/2005, acarretaram profundas alterações na 
determinação e identificação dos imóveis rurais. A partir da lei, os imóveis rurais 
deverão ser georreferenciados. 

 

Lei 5172/66 – Código Tributário Nacional 
 

Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional nº 18, de 1º 
de dezembro de 1965, o sistema tributário nacional e estabelece, com 
fundamento no artigo 5º, inciso XV, alínea b, da Constituição Federal, as normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva 
ou regulamentar. 

O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Emenda 
Constitucional nº 18, de 1º de dezembro de 1965, em leis complementares, em 
resoluções do Senado Federal e, nos limites das respectivas competências, em 
leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais. 

Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei 
e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador 
da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 

 

Lei 12651/12 – Código Florestal 
 

A Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, também conhecida como novo 
"Código Florestal", estabelece normas gerais sobre a Proteção da Vegetação 
Nativa, incluindo Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de Uso 
Restrito; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o 
controle da origem dos produtos florestais, o controle e prevenção dos incêndios 
florestais, e a previsão de instrumentos econômicos e financeiros para o alcance 
de seus objetivos. 
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Seu texto original foi modificado em alguns pontos pela Lei no 12.727 de 
17 de outubro de 2012. Algumas regulamentações foram dadas pelo Decreto no. 
7.830 de 17 de outubro de 2012. 

Sua aplicação se insere no arcabouço jurídico e instrumentos legais que 
orientam e disciplinam o uso da terra e a conservação dos recursos naturais no 
Brasil, como, por exemplo, da Lei no 6.938 de 31/08/1981 que trata da Política 
Nacional do Meio Ambiente; da Lei no 9.605 de 12/02/1998, também conhecida 
como a Lei de Crimes Ambientais, e do Decreto no 6.514 de 22/07/2008 que a 
regulamenta; das Leis no 9.985 de 18/07/2000 que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC) e da Lei no 11.428 de 22/12/2006, que 
dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata 
Atlântica, além de outras. 

Uma das inovações da Lei é a criação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
e a previsão de implantação do Programa de Regularização Ambiental (PRA) 
nos Estados e no Distrito Federal. Com o CAR, será possível ao Governo Federal 
e órgãos ambientais estaduais conhecerem não apenas a localização de cada 
imóvel rural, mas também a situação de sua adequação ambiental; o PRA, por 
sua vez, permitirá que os estados orientem e acompanhem os produtores rurais 
na elaboração e implementação das ações necessárias para a recomposição de 
áreas com passivos ambientais nas suas propriedades ou posses rurais, seja em 
Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal ou de Uso Restrito. 

O reconhecimento da existência de áreas rurais consolidadas - área de 
imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008 - em 
Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal ou de Uso Restrito 
também é um ponto de destaque na aplicação da nova Lei. Para isso, traz regras 
para que as propriedades ou posses rurais possuidoras de áreas consolidadas 
na referida data possam se adequar, sejam por meio da adoção de boas práticas, 
de sua recomposição, compensação ou de outros instrumentos legais previstos. 
Além de indicar critérios para a adoção de tais meios, define os casos e 
condições passíveis de exploração ou manejo da vegetação nativa na 
propriedade rural. 

Nesse sentido, a nova lei traz uma série de benefícios para o agricultor 
familiar ou detentor de pequena propriedade ou de posse rural, a partir da 
inclusão do seu imóvel ou posse no Cadastro Ambiental Rural. A exemplo disso, 
podem ser citadas as regras diferenciadas e baseadas no tamanho do imóvel 
em módulos fiscais para a regularização das Áreas de Preservação Permanente; 
e também da regularização da Reserva Legal para propriedades e posses rurais 
com até 4 módulos fiscais, definindo-se a dimensão da Reserva Legal como 
àquela existente até 22/07/2008. 

SEQUENCIA DE ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS 
1. Certificação de Imóvel Rural; 
2. Averbação na matrícula do perímetro certificado; 
3. Atualização na Receita Federal (ITR); 
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4. Atualização cadastral INCRA(CCIR); 
5. CAR – Cadastramento Ambiental; 
6. PRA – Programa de Regularização Ambiental; 

 

CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
 

Certificação De Imóvel Rural 

O georreferenciamento de imóvel rural será obtido a partir de memorial 
descritivo elaborado, executado e assinado por profissional habilitado e 
credenciado pelo INCRA e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 
– ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos 
imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e com 
precisão posicional estabelecida em ato normativo e manual técnico, expedido 
pelo INCRA. 

O memorial descritivo georreferenciado já é exigido pelo Registrador, de 
todos os imóveis com área igual ou superior a 51.000 hectares e passará a ser 
exigido de todos os imóveis com área igual ou superior a 500,00ha, a partir do 
dia 20/11/2011, nas situações de venda, doação ou quaisquer outras formas de 
transferência, bem como, em desmembramentos, unificação, remembramento e 
procedimentos que alterem a descrição do imóvel. 

Para se obter deferimento da averbação da nova descrição do imóvel, em 
obediência ao que traz a Lei nº 6.015/73 (alterada pela Lei nº 10.267/01 e seus 
Decretos regulamentadores), o proprietário do imóvel deverá apresentar 
requerimento dirigido ao Oficial de Registro de Imóveis competente, contendo 
declaração firmada sob pena de responsabilidade civil e criminal, com firma 
reconhecida, de que foram respeitados os direitos dos confrontantes,  fazendo 
acompanhar: 

Memorial descritivo assinado por profissional habilitado, e com a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART -, contendo as coordenadas dos 
vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro, e com precisão posicional estabelecida em ato normativo 
e em manual técnico, expedido pelo INCRA; certidão do INCRA de que a 
poligonal objeto do memorial acima citado não se sobrepõe a nenhuma outra 
constante de seu cadastro georreferenciado e que o memorial atende às 
exigências técnicas, conforme ato normativo próprio; 

Prova de cadastro do imóvel rural – CCIR, e da quitação do ITR dos 
últimos cinco exercícios ou Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos ao Imposto Territorial Rural, expedida pela Receita 
Federal do Brasil; 

Declaração dos confinantes, onde afirmarão que os limites divisórios 
foram respeitados. Pode tal declaração ser feita por instrumento privado, 
exigindo-se, no caso, o reconhecimento das firmas ali lançadas.   Se for usada 
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a escritura pública para a formalização da aludida declaração, constituir-se-á ela 
como produção antecipada de prova, o que não acontece com o instrumento 
particular; 

Os documentos acima relacionados, serão apresentador ao Registrador 
de Imóveis, que os lançará no Livro Protocolo, e no prazo de 15 (quinze) dias, 
fará a qualificação registrária (análise dos documentos apresentados), deferindo 
ou indeferindo a averbação. 

 

Averbação na Matrícula do Perímetro Certificado 

Matrícula do Imóvel – A Matrícula reúne todas as informações sobre o 
imóvel, como sua localização exata, descrição e o nome do proprietário. Nela, 
há todo o registro do histórico do imóvel e informações como antigos 
proprietários, data em que foi realizada a primeira matrícula, entre outras. 

Registro de Imóvel – O registro é o ato que declara quem é o verdadeiro 
proprietário do imóvel, ou se a propriedade deste bem está sendo transmitida de 
uma pessoa para outra, ou seja, atos que resultarão na mudança do proprietário 
(Ex.: Escritura Pública de Compra e Venda, Formal de Partilha, Doação, etc.) ou 
vão constituir ônus para o imóvel (Ex.: Hipoteca, Penhora, Alienação Fiduciária). 

Averbação de Imóvel – Averbação é anotar no Registro do Imóvel todas 
as alterações que ocorrerem no imóvel, como o Habite-se, certidão expedida 
pela Prefeitura atestando que o imóvel está pronto para ser habitado; e 
alterações de estado civil das pessoas que constam na Matrícula do Imóvel, 
como casamento ou divórcio, e o registro do perímetro certificado no INCRA no 
histórico da matrícula, quando necessário, a abertura de uma nova com 
atualização da anterior. 

Estes documentos são importantes para certificar das condições 
passadas e atuais do imóvel. Por exemplo: se o imóvel possui algum ônus, se é 
garantia de alguma dívida, possíveis dívidas de condomínio ou IPTU, se a 
construção já está averbada, se o imóvel foi financiado e já está quitado, as 
medidas do imóvel, metragem do terreno, divisas, etc. 

 

Atualização na Receita Federal (ITR) 

O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) é um tributo federal que 
se cobra anualmente das propriedades rurais. Precisa ser pago pelo proprietário 
da terra, pelo titular do domínio útil ou pelo possuidor a qualquer título. 

O imposto varia conforme o tamanho da propriedade e seu grau de utilização. 
Quanto maior a terra, maior o imposto a ser pago. Quanto mais utilizada (com 
atividades de agricultura ou pecuária), menor o imposto. 

Exemplos de valores do ITR a ser pago (em % do valor da terra nua tributável): 

Pequena propriedade com produtividade alta: 0,03% 
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Pequena propriedade ociosa: 1% 

Grande propriedade com produtividade alta: 0,45% 

Grande propriedade ociosa: 20% 

São excluídas do cálculo do ITR, por exemplo, as terras com algum tipo 
de proteção ambiental e as cobertas por florestas. 

Uma parte do dinheiro arrecadado fica com o governo federal e entra no 
Orçamento da União. A outra parte vai para as prefeituras dos municípios onde 
as fazendas se localizam. 

O imposto não precisa ser pago quando se trata de pequena gleba rural 
(inferior a 30 hectares*), desde que o proprietário não tenha outro imóvel rural 
ou urbano; e de terreno rural de instituições sem fins lucrativos de educação e 
assistência social, quando utilizados na atividade-fim. 

Todo terreno rural deve ser declarado anualmente à Receita Federal, 
ainda que esteja isento do ITR (como a pequena gleba rural). 

O programa de declaração do ITR deve ser baixado no site da Receita 
Federal (www.receita.fazenda.gov.br), preenchido e enviado pela internet. 

 

Atualização cadastral INCRA(CCIR); 

O Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) é o documento expedido 
pelo Incra que comprova a regularidade cadastral do imóvel rural. 

O certificado contém informações sobre o titular, a área, a localização, a 
exploração e a classificação fundiária do imóvel rural. Os dados são declaratórios 
e exclusivamente cadastrais, não legitimando direito de domínio ou posse. 

O CCIR é indispensável para legalizar em cartório a transferência, o 
arrendamento, a hipoteca, o desmembramento, o remembramento e a partilha 
de qualquer imóvel rural. É essencial também para a concessão de crédito 
agrícola pois é exigido por bancos e agentes financeiros. 

Para emitir o CCIR é necessário que o imóvel rural já esteja regularmente 
cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR). 

A emissão do certificado é realizada via internet e o interessado também pode 
procurar uma unidade de atendimento da rede Incra. 

CAR – Cadastramento Ambiental 

Criado pela Lei nº 12.651/2012, no âmbito do Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, e regulamentado pela Instrução 
Normativa MMA nº 2, de 5 de maio de 2014, o Cadastro Ambiental Rural – CAR 
é um registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os 
imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das 
propriedades e posses rurais referentes às Áreas de Preservação Permanente - 
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APP, de uso restrito, de Reserva Legal, de remanescentes de florestas e demais 
formas de vegetação nativa, e das áreas consolidadas, compondo base de 
dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e 
combate ao desmatamento. 

A inscrição no CAR é o primeiro passo para obtenção da regularidade 
ambiental do imóvel, e contempla: dados do proprietário, possuidor rural ou 
responsável direto pelo imóvel rural; dados sobre os documentos de 
comprovação de propriedade e ou posse; e informações georreferenciadas do 
perímetro do imóvel, das áreas de interesse social e das áreas de utilidade 
pública, com a informação da localização dos remanescentes de vegetação 
nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das áreas de Uso Restrito, das 
áreas consolidadas e das Reservas Legais. 

A inscrição no CAR possibilita o planejamento ambiental e econômico do 
uso e ocupação do imóvel rural. Representa o primeiro passo para obtenção da 
regularidade ambiental. Além disso, constitui-se em requisito para os seguintes 
programas, benefícios e autorizações: 

 O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório 
de Registro de Imóveis; 

 Acesso ao Programa de Apoio e Incentivo à Conservação do Meio 
Ambiente e aos Programas de Regularização Ambiental – PRA; 

 Obtenção de crédito agrícola, em todas as suas modalidades, com taxas 
de juros menores, bem como limites e prazos maiores que o praticado no 
mercado, em especial após 31 de dezembro de 2017, quando o CAR será 
pré-requisito para o acesso a crédito; 

 Contratação do seguro agrícola em condições melhores que as praticadas 
no mercado; 

 Geração de créditos tributários por meio da dedução das Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito da base de 
cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 

 Linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação 
voluntária de vegetação nativa, proteção de espécies da flora nativa 
ameaçadas de extinção, manejo florestal e agroflorestal sustentável 
realizados na propriedade ou posse rural, ou recuperação de áreas 
degradadas; 

 Isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais 
como: fio de arame, postes de madeira tratada, bombas d’água, trado de 
perfuração do solo, dentre outros utilizados para os processos de 
recuperação e manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito; 

 Suspensão de sanções e novas autuações em função de infrações 
administrativas por supressão irregular de vegetação em áreas de 
preservação permanente, de Reserva Legal e de uso restrito, cometidas 
até 22/07/2008, e suspensão da punibilidade dos crimes previstos nos 
arts. 38, 39 e 48 da Lei de crimes ambientais (Lei nº 9.605/1998) 
associados a essas áreas; 
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 Condição para autorização da prática de aquicultura e infraestrutura a ela 
associada nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos rurais, 
localizados em áreas de preservação permanente; 

 Condição para autorização de supressão de floresta ou outras formas de 
vegetação nativa no imóvel rural; 

 Condição para aprovação da localização da Reserva Legal; 
 Condição para cômputo das Áreas de Preservação Permanente no 

cálculo da Reserva Legal do imóvel; 
 Condição para autorização da exploração econômica da Reserva Legal 

mediante manejo sustentável; 
 Condição para constituição de servidão ambiental e Cota de Reserva 

Ambiental, e acesso aos mecanismos de compensação da Reserva 
Legal; 

 Condição para autorização de intervenção e supressão de vegetação em 
Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal para atividades 
de baixo impacto ambiental; 

 Condição para autorização da continuidade das atividades 
agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais 
consolidadas até em 22 de julho de 2008 localizadas em Áreas de 
Preservação Permanente e Reserva Legal. 

 

PRA – Programa de Regularização Ambiental 

Os Programas de Regularização Ambiental – PRA – compreendem o 
conjunto de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por proprietários e/ou 
possuidores rurais com o objetivo de adequar e promover a regularização 
ambiental de seus imóveis rurais, com vistas ao cumprimento do disposto no 
Capítulo XIII da Lei nº 12.651/2012. 

Realizada a inscrição no CAR, os proprietários e/ou possuidores de imóveis 
rurais com passivo ambiental relativo à supressão irregular de remanescentes 
de vegetação nativa, ocorrida até 22 de julho de 2008, em Áreas de Preservação 
Permanente (APP), de Reserva Legal (RL) e de uso restrito (AUR), poderão 
solicitar a adesão aos PRA dos Estados e do Distrito Federal, para proceder à 
regularização ambiental de seus imóveis rurais, que poderá ser efetivada 
mediante recuperação, recomposição, regeneração ou compensação. A 
compensação aplica-se exclusivamente às RL suprimidas até aquela data. 

Os PRA serão implantados pelos Estados e pelo Distrito Federal, 
observados os seguintes requisitos: 

Termo de Compromisso por imóvel, com eficácia de título executivo 
extrajudicial; 

Disponibilização de mecanismos de controle e acompanhamento da 
recomposição, recuperação, regeneração ou compensação e de integração das 
informações no SICAR; 
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Mecanismos de acompanhamento da suspensão e extinção da punibilidade 
das infrações e crimes nos termos do Art. 59, §4º, e Art 60, § 2º, da Lei nº 
12.651/2012, que incluam informações sobre o cumprimento das obrigações 
firmadas para a suspensão e o encerramento dos processos administrativo e 
criminal. 

Enquanto estiver sendo cumprido o Termo de Compromisso pelos 
proprietários ou possuidores de imóveis rurais, ficará suspensa a aplicação de 
sanções administrativas associadas aos fatos que deram causa à celebração do 
Termo de Compromisso. O cumprimento das obrigações será atestado pelo 
órgão que efetivou o Termo de Compromisso, por intermédio de notificação 
simultânea ao órgão de origem da autuação e ao proprietário ou possuidor de 
imóvel rural. Caso seja descumprido o Termo de Compromisso será retomado o 
curso do processo administrativo, sem prejuízo da aplicação da multa e das 
sanções previstas no termo de compromisso, e serão adotadas as providências 
necessárias para o prosseguimento do processo criminal. 

 

ATIVIDADES REALIZADAS 
 

Participei ativamente de todas as etapas de regularização de uma 
propriedade, com a autorização do proprietário irei descrever a experiência, 
relatar as dificuldades e apresentar o resultado. 

O imóvel escolhido como exemplo pertence ao Grupo JB, grande empresa 
do setor sulcoalcoleiro do estado de Pernambuco. O Grupo JB, afim de usar o 
imóvel como garantia para obter empréstimo no Banco do Nordeste, contratou a 
Projeagri Consultoria para que regularizasse o imóvel e o deixasse em condições 
legais de ser usado no projeto. Em anexo constará o documento emitido no final 
de cada etapa da regularização 

 

1. Certificação de Imóvel Rural; 
 

A NORMA DE EXECUÇÃO/DF/Nº 96 DE 15 DE SETEMBRO DE 2010, 
estabelece as diretrizes e procedimentos referentes a certificação de imóveis 
Rurais no INCRA disposto no Decreto 4.449, de 30 de outubro de 2002, alterado 
pelo Decreto 5.570, de 321 de Outubro de 2005 e na Norma Técnica para 
Georreferenciamento de Imóveis Rurais.  

Todos os procedimentos feitos para a certificação do imóvel seguiram essas 
diretrizes, desde a documentação apresentada, pesquisa cadastral, análise 
cartográfica, dos confrontantes, área especiais, do sistema de referência, etc. 

 

Georreferenciamento do perímetro do imóvel por matrícula; 
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O georreferenciamento do imóvel foi realizado utilizando GPS Geodésico 
RTK, pelo método de posicionamento estático com o sistema de referência 
sirgas 2000 UTM 25S. 

Nesse método é estabelecido uma Base onde ficara um aparelho GPS fixo 
coletando informações enquanto outro aparelho obtém informações dos vértices 
do imóvel. Assim, no processamento podemos utilizar a Base fixa para corrigir e 
processar os dados do aparelho móvel. 

Processamento dos dados cartográficos obtidos em campo 

Os dados obtidos em campo são processados em diversos softwares, nós 
utilizamos o GTR Processor. GTR – PROCESSOR é uma solução aberta e 
completa, desenvolvida para processar dados GPS e GLONASS de forma fácil 
e confiável. Ele recebe os dados base do RTK, processa e gera os pontos 
obtidos em campo. Esses pontos são exportados em .dwg (arquivos de 
AUTOCAD) e no Autocad é feito o polígono do imóvel com toda precisão que os 
equipamentos de mais alta tecnologia podem fornecer. 

Preparo das peças técnicas 

Para a certificação, é necessário a apresentação dos documentos mais 
recentes do imóvel, são eles: Certidão, CCIR, Dados do proprietário e a ART. 

Em uma planilha .ods as informações coletadas até agora são inseridas junto 
com as coordenadas processadas do campo. 

Certificação do Perímetro georreferenciado 

Essa planilha, junto com os documentos do imóvel, são anexos pelo 
técnico responsável na ART no site do INCRA: https://sigef.incra.gov.br 

Ele é analisado e se não houver pendências ou irregularidades como 
sobreposição em áreas já certificadas, reserva ambiental, área indígenas, etc, a 
certificação é DEFERIDA. Deverá ser registrado em cartório e assegurado 
nacionalmente que o Sítio Camassari é composto por aquele polígono e com 
aquelas coordenadas, possuindo aquela área. 

 

2. Atualização cadastral INCRA(CCIR) 
 

O Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) é o documento expedido 
pelo Incra que comprova a regularidade cadastral do imóvel rural. 

O certificado contém informações sobre o titular, a área, a localização, a 
exploração e a classificação fundiária do imóvel rural. Os dados são declaratórios 
e exclusivamente cadastrais, não legitimando direito de domínio ou posse. 

O CCIR é indispensável para legalizar em cartório a transferência, o 
arrendamento, a hipoteca, o desmembramento, o remembramento e a partilha 
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de qualquer imóvel rural. É essencial também para a concessão de crédito 
agrícola pois é exigido por bancos e agentes financeiros. 

Para emitir o CCIR é necessário que o imóvel rural já esteja regularmente 
cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR). 

O SNCR é um sistema utilizado pelo Incra para conhecer a estrutura fundiária 
e a ocupação do meio rural brasileiro a fim de assegurar o planejamento de 
políticas públicas. Por meio dos dados declarados pelos proprietários ou 
possuidores (posseiro) de imóveis rurais cadastrados o sistema emite o 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR). Em resumo, é o site em que é 
feito os CCIRs dos imóveis rurais. 

A emissão do certificado é realizada via internet e o interessado também pode 
procurar uma unidade de atendimento da rede Incra. 

 

Emissão Pela Internet 

Ao acessar via internet, você deve informar o código do imóvel rural, o 
CPF ou CNPJ do titular, o estado e o município de localização da área. 

Em seguida será gerado (pelo sistema) um arquivo no formato PDF para 
impressão do CCIR em folha de papel branca. Se o sistema bloquear a emissão 
do certificado, consulte o procedimento a ser adotado conforme a mensagem 
indicada em “Problemas na emissão do CCIR”. 

Os problemas mais comuns são facilmente resolvidos atendendo a 
solicitação do INCRA, são eles: comprovante de autenticidade de propriedade 
que pode ser comprovada com certidão, escritura ou outra documentação do 
imóvel e um documento do representante legal da propriedade. Essa 
documentação é anexa e avaliada pelo INCRA. 

O CCIR tem periodicidade anual. Os certificados expedidos anteriormente 
perdem validade com a emissão do documento de cada exercício. É possível 
emitir o atual certificado a qualquer momento via internet ou na rede Incra. 

O proprietário ou possuidor de imóvel rural também pode emitir o CCIR 
via aplicativo para dispositivos móveis, como celulares e tablets. O aplicativo está 
disponível para os sistemas operacionais Android e IOS. É necessário acessar 
a Google Play ou a Apple Store para baixar a versão mobile denominada SNCR. 

Após imprimir o CCIR é necessário pagar a taxa de serviços cadastrais 
por meio da Guia de Recolhimento da União (GRU), que é emitida junto com o 
certificado, para validar o documento. O pagamento é realizado na rede de 
atendimento do Banco do Brasil. 

Quitada a taxa, é possível emitir outras vias do certificado sem 
necessidade de novo pagamento. 
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3. Averbação na matrícula do perímetro certificado 
 

A averbação da certificação na certidão da matrícula do imóvel é obrigatória, 
conforme o que rege as leis 6015/73 e 10297/01, nos seus artigos que determina 
a forma de identificação do imóvel rural no registro cartorial. 

Para realização da averbação da certificação na matrícula do imóvel rural, 
será necessário apresentar ao cartório as peças técnicas e documentos exigidos 
por lei, tais como: 

- Requerimento: o requerimento para averbação da certificação descreve o que 
o proprietário requer que seja realizado no cartório, neste caso, a averbação da 
certificação. 

- Peças Técnicas (Planta e Memorial Descritivo): as peças técnicas certificadas 
serão transcritas fielmente para certidão da matrícula do imóvel rural. 

- Documentação do proprietário: é o atestado da titularidade do domínio do 
imóvel rural. 

- Concordância dos confrontantes: a concordância dos confrontantes é exigida 
pelas leis 6015/73 e 10267/01 e a atual lei 13838/19. 

- CCIR quitado: a apresentação do CCIR quitado é limitante para o cartório 
realizar alterações na matrícula. 

- Certidão Negativa de Débitos (CND): a regularidade do imóvel na Receita 
Federal é limitante para o cartório realizar alterações na matrícula do imóvel 
rural. 

- Pagamento da taxa de serviço do cartório, que pode variar dependendo do 
município. 

Após feita a solicitação da averbação da certificação na matrícula do 
imóvel rural, o cartório analisa todas as peças e, caso aja irregularidade, ele 
notifica o proprietário para corrigi-la e reanalisá-la. Caso não haja nenhuma 
irregularidade, a nova certidão é entregue ao proprietário.  

4. Atualização na Receita Federal (ITR); 
 

ITR é o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. 

(Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, art. 1º; Decreto nº 4.382, de 19 de 
setembro de 2002 - Regulamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (RITR/2002), art. 1º; Instrução Normativa (IN) SRF nº 256, de 11 de 
dezembro de 2002, art. 1º) 

A Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR 
deve ser entregue anualmente por toda pessoa física ou jurídica que seja 
proprietária, titular do domínio útil (enfiteuta ou foreira) ou possuidora a qualquer 
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título, inclusive a usufrutuária, de imóvel rural. O Imposto Territorial Rural - ITR 
incide sobre os imóveis localizados fora das áreas urbanas dos municípios. 

Segundo a Receita, o Imposto Territorial Rural visa desestimular os 
grandes latifúndios improdutivos: “a alíquota será maior para propriedades de 
maior área e baixo grau de utilização”. 

Enquanto na área urbana as pessoas físicas e jurídicas pagam o IPTU 
aos Municípios, na rural os proprietários de imóveis declaram o ITR à União. Em 
alguns casos, o ITR também é pago por imóveis da área urbana. 

Em algumas situações, não é necessário pagar ou entregar a declaração 
anual (DITR) deste imposto. Mais precisamente, em situações de imunidade e 
isenção do ITR. 

Caso não se classifique como imune ou isento, é obrigatório que pague o 
Imposto Territorial Rural dentro da data estabelecida e faça a declaração do 
mesmo. A DITR deve ser entregue anualmente, sendo preenchida através do 
Programa ITR, disponibilizado no site da Receita Federal, e deve ser transmitida 
por meio do Receitanet. 

Importante: o não pagamento do imposto resulta em multas e pode 
impossibilitar a realização de algumas ações voltadas, por exemplo, à obtenção 
de financiamento. 

Imunidade 

O Art. 2º da Lei 9.393/1996 descreve a quem não incide o ITR: proprietários de 
pequenas glebas rurais. Estes proprietários não podem ter outros imóveis e 
devem explorar sua propriedade só ou com a família. 

De acordo com o Artigo 2º, são pequenas glebas rurais: 

Imóveis rurais que possuem 30 hectares ou menos; 

Propriedades rurais com 50 hectares ou menos, localizadas em município 
compreendido no Polígono das Secas ou na Amazônia Oriental; 

Propriedades rurais com 100 hectares ou menos, localizadas em município 
compreendido na Amazônia Ocidental ou no Pantanal mato-grossense e sul-
mato-grossense. 

No Art.14 do CTN (Lei 5.172/1966) é destacado outros tipos de imóveis imunes 
ao imposto: imóveis rurais das instituições de educação e de assistência social. 

A cobrança do ITR – Imposto Territorial Rural é calculado sobre o VTN – 
Valor de Terra Nua tributável do imóvel. O VTN – Valor de Terra Nua é o resíduo 
resultante do VTI – Valor Total do Imóvel menos o VB – Valor das Benfeitorias 
(Reprodutivas e Não Reprodutivas) e não incide sobre as áreas de interesse 
ambiental (APP – Área de Preservação Permanente, Reserva Legal, RPPN 
Reserva Particular do Patrimônio Natural, de Interesse Ecológico, Servidão 
Ambiental, cobertas por florestas nativas ou alagadas para fins de geração de 
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energia elétrica). Trata-se, portanto, de uma auto declaração de caráter 
obrigatório. 

As alíquotas tributacionais são escalonadas levando em consideração o 
GU Grau de Utilização da Terra e o tamanho da área. E continua, “se o imóvel 
tem um Grau de Utilização da Terra (GU) acima de 80%, e área acima de 5 mil 
hectares, irá corresponder a uma alíquota de tributação de 0,45% sobre o seu 
VTN tributável. Se esse imóvel tiver entre 65% e 80% de GU, a sua alíquota já 
pula para 3%. E se for entre 50% e 65% pula para 6,4%. De 30% a 50% atinge 
12%, e abaixo de 30% de GU chega a uma alíquota de 20% sobre o Valor da 
Terra Nua Tributável”. 

Então ela é progressiva, beneficiando aquele que explora melhor e mais 
racionalmente o seu imóvel, inibindo a especulação imobiliária, obedecendo as 
normativas legais e cumprindo a função social. 

COMO FAZER: 

1. Acessando a página da declaração do ITR no site da Receita Federal, clique 
no ano que deseja declarar: 

 

2. Após a instalação, abrir o Programa Gerador da Declaração do ITR e clicar 
em “Criar Nova Declaração” ou, caso tenha o arquivo da declaração do ano 
anterior, “Importar Dados ITR”. 
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3. A seguir, o programa pergunta se você deseja importar os dados da declaração 
do exercício anterior. Isso facilita o preenchimento da declaração do ITR pois não 
há necessidade de preencher determinadas fichas novamente. Caso escolha 
importar os dados, clique em “SIM” e selecione o arquivo da última declaração do 
ITR no seu computador. Se não tiver o arquivo em questão, clique em “NÃO” para 
criar a declaração. 

 

 

 

4. Digite o Número do Imóvel Rural na Receita Federal (Nirf) e clique em “OK”. 

 

5. Na primeira ficha da declaração do ITR, “Imóvel”, marque a opção 
“Declaração Original” e preencha cada um dos campos referentes aos Dados 
do Imóvel. 
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6. Clique na ficha “Contribuinte” e preencha os devidos campos. Em caso de 
condomínio, informe o percentual de participação do declarante na área do 
imóvel. 

 

7. Caso o imóvel seja em condomínio (mais de um titular), clique na ficha 
“Demais Condôminos” e, em seguida, no botão “Novo”. 
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8. Preencha os campos solicitados e clique no botão “OK”. Repita o 
procedimento para adicionar cada condômino e, ao final, digite o número total de 
condôminos, inclusive o declarante. 

 

9. Se, depois de entregar a declaração do ITR do ano anterior, você adquiriu 
nova(s) área(s) (aquisição total ou parcial) ou vendeu uma parte do imóvel 
(alienação ou desapropriação), clique na ficha “Aquisição/Alienação”. Selecione 
a aba correspondente e clique no botão “Novo”. 

 

10. Preencha os campos e clique no botão “OK”. Repita o procedimento para 
cada eventual aquisição/alienação/desapropriação. 
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11. Clique na ficha “Utilização do Imóvel” e informe qual a área utilizada em cada 
atividade rural. O programa calcula automaticamente o Grau de Utilização (GU) 
do imóvel rural. Para ter redução no ITR referente às áreas de preservação 
ambiental, é necessário obter o Ato Declaratório Ambiental (ADA) no site do 
Ibama. 

 

12. Caso haja área(s) não utilizada(s) na atividade rural, clique na ficha “Área 
Não Utilizada” e preencha os campos devidos com seus respectivos valores. 

 

13. Clique na ficha “Cálculo do Imposto” e preencha os campos 01, 02 e 03 com 
os respectivos valores em 1º de janeiro para calcular automaticamente o valor 
da terra nua (VTN), que é utilizado para fins de apuração do ITR. Você pode 
dividir o ITR em até 4 cotas mensais, desde que o valor mínimo da cota seja R$ 
50,00 e o imposto apurado seja, no mínimo, R$ 100,00. 
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14. Lembre-se que é necessário preencher as fichas “Atividade Pecuária” e 
“Atividade Extrativa” caso o imóvel rural tenha área igual ou superior a: 

1.000ha, se localizado em município compreendido na Amazônia Ocidental ou 
no Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense; 

500ha, se localizado em município compreendido no Polígono das Secas ou na 
Amazônia Oriental;  

200ha, se localizado em qualquer outro município. 

 

15. Antes de finalizar, clique na ficha “Verificar Pendências”. O programa exibe 
eventuais avisos e erros na declaração do ITR. Um erro significa que aquela 
informação é obrigatória e você não conseguirá transmitir a declaração enquanto 
não corrigi-lo. Já o aviso significa que aquela informação não é obrigatória e 
mesmo que apareça como ausência, você conseguirá transmitir a declaração 
normalmente. Para corrigi-los, clique sobre os mesmos e preencha os 
respectivos campos. 
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16. Clique no link “Entregar Declaração”, selecione-a e clique no botão “OK” 

 

17. Se tudo estiver correto, o programa emite a mensagem de sucesso. Para 
imprimir a declaração e recibo do ITR, bem como o(s) DARF(s) do ITR, clique na 
opção correspondente do menu esquerdo do programa. 

 

 

5. CAR – Cadastramento Ambiental; 
 

O CAR é feito pela plataforma SICAR. 

O Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural – SICAR foi criado por meio 
do Decreto n° 7.830/2012 e definido como sistema eletrônico de âmbito nacional 
destinado à integração e ao gerenciamento de informações ambientais dos 
imóveis rurais de todo o País. Essas informações destinam-se a subsidiar 
políticas, programas, projetos e atividades de controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento ilegal. 

É importante ressaltar que a matrícula do Sítio Camassari faz parte de um bloco 
de imóveis, quando várias matrículas pertencentes ao mesmo proprietário se 
confrontam fisicamente. Quando isso ocorre, o SICAR manda que se faça um 
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perímetro único desse bloco e informe as matrículas nele presentes. Isso 
também se aplica para o CCIR. 

Passo a passo do SICAR do Sítio Camassari: 

O site do SICAR é: http://www.car.gov.br/#/ 

Cada estado tem a autonomia de cadastrar seus imóveis, o SICAR fornece um 
programa offline que foi aderido pela maioria dos estados do nordeste, inclusive 
Pernambuco. Nesse site é possível baixar gratuitamente o modulo de cadastro 
dos imóveis na aba: BAIXAR > MÓDULO DE CADASTRO > PERNAMBUCO > 
escolher o sistema operacional se Windowns, Mac ou Linux e fazer o download 
do programa.  

1º Passo: Baixar e instalar o modulo de cadastro para elaborar o CAR do imóvel. 

 

 

2º Passo: Baixar as imagens do município do imóvel: 
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3º Passo: Cadastrar novo imóvel rural > Imóvel Rural 

 

 

CADASTRANTE 

 

Nesse item é informado os dados do técnico que fica responsável por esse CAR. 
Para imóveis até 4 módulos rurais o proprietário pode ser o declarante, mas 
acima disso, necessita de um responsável técnico.  

IMÓVEL 
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Nesse item deve-se informar o Nome do Imóvel, UF, Município, o CEP, a 
descrição de acesso ao imóvel e o endereço de correspondência desse imóvel, 
que normalmente é o mesmo do proprietário. 

DOMÍNIO 

 

Neste item informar os dados do proprietário do imóvel. Se for CNPJ deverá 
contar os dados do representante legal, com endereço de correspondência. 

DOCUMENTAÇÃO 

 

Nesse item informamos os dados da documentação do imóvel, que para o Sítio 
Camassari foi a Certidão de Registro. Nela deverá conter: nome de propriedade, 
área registrada, matrícula, data da matrícula, livro, folha, UF e município do 
cartório. E quando tiver, SNCR, Código no INCRA, NIRF. 

GEO 
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Esse item é o principal para o CAR, nele deve ser informado o perímetro 
certificado e tudo que existe dentro do imóvel rural. Os formatos aceitos são .kml 
e shapefile que podem ser gerados em programas de plataforma GIS. Na 
Projeagri Consultoria trabalhamos com o QGIS para obtenção dos shapefiles 

Imóvel 

 

Cobertura do Solo  

 

Servidão Administrativa 

 

App/ Uso Restrito 
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Reserva Legal  

 

Por ser um programa declaratório, essas informações e os desenhos dessas 
feições são feitas em programas com suporte de satélite. Como informado 
anteriormente usamos o QGIS, adicionamos dele o perímetro certificado no 
satélite, observamos se possuem mata, rio, açude, reserva legal, etc, o 
proprietário confirma a existência dessas feições e finalizamos o cadastro 

INFORMAÇÕES 

  

Neste item o ténico ou proprietário respondem as questões referentes ao imóvel 
e sua situação ambiental atual após isso finalizamos o cadastro. 

4º Passo: Gravar o imóvel rural 
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Vamos na relação de imóveis e selecionamos o imóvel cadastrado. Temos que 
clicar no ícone salvar para guardar as informações. Feito isso o programa irá 
gerar um arquivo no formato .car correspondente ao imóvel. 

5º Passo: Envio 

 

Neste passo deve-se selecionar o arquivo .car recém gerado, preencher o 
captchar e enviar um arquivo. O programa irá gerar um .pdf do Recibo de 
inscrição do CAR. 

6. PRA – Programa de Regularização Ambiental; 
 

Como citado anteriormente os PRAs serão implantados pelos Estados e 
pelo Distrito Federal, observados os seguintes requisitos: 

Termo de Compromisso por imóvel, com eficácia de título executivo 
extrajudicial; 

Disponibilização de mecanismos de controle e acompanhamento da 
recomposição, recuperação, regeneração ou compensação e de integração das 
informações no SICAR; 

Mecanismos de acompanhamento da suspensão e extinção da punibilidade 
das infrações e crimes nos termos do Art. 59, §4º, e Art 60, § 2º, da Lei nº 
12.651/2012, que incluam informações sobre o cumprimento das obrigações 
firmadas para a suspensão e o encerramento dos processos administrativo e 
criminal. 

O Governo do Estado de Pernambuco ainda não fez a implementação do 
programa, sendo assim, os proprietários estão esperando um posicionamento 
para se adequarem e finalizarem a adesão ao programa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Após feita todas as etapas dos processos descritos acima o imóvel rural 
está apto para qualquer atividade e o proprietário poderá realizar venda, 
hipoteca, financiamento, custeio, arrendamento, uso como garantia, 
desmembramento, etc. Durante o estágio nós regularizamos um imóvel da usina 
JB para que pudesse ser usado como garantia para financiamento no Banco do 
Nordeste. Em anexo as peças técnicas do imóvel rural totalmente regularizado. 

O Nordeste ainda é uma grande potência consumidora de mão de obra 
agronômica. Apesar de viver um momento delicado, a história cita passagens de 
reinvenções do setor. Adaptações à nova realidade não são fáceis, porém 
seleciona e separa as empresas sérias daquelas com dificuldades 
administrativas. 

Mesmo na crise, é importante investir e atender às demandas que o 
mercado, necessita. Existe muita burocracia e processos legais que as 
instituições exigem e o produtor nem sempre tem conhecimento de todas as 
esferas dos processos. É aí que existe mais um braço da grande árvore que são 
as áreas de atuação da agronomia. 

Esse estágio me proporcionou ampliar meu leque de conhecimento 
atuando numa área que eu descobri como nova, mas é fundamental na 
locomotiva que move o país, o agronegócio, dando suporte para regularizar 
legalmente um imóvel para que uma empresa consiga o financiamento do plantio 
que irá somar no PIB, gerar empregos, tocar a economia, etc. Eu fiz parte desse 
processo. 
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ANEXOS 
Planta do Engenho Mangueira 

 

Planta da certificação do Engenho Mangueira, do Grupo JB 
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Memorial Descritivo do Engenho Mangueira 

 

Primeira página do Memorial Descritivo da Certificação do Engenho Mangueira, 
do Grupo JB 
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CCIR do Engenho Mangueira 

 

CCIR do Engenho Mangueira, do Grupo JB 
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Averbação da certificação do Engenho Mangueira 

 

Primeira página da averbação da Certificação do Engenho Mangueira na 
Certidão do imóvel. 



 

41 
 

ITR - DARF e NADA CONSTA do Engenho Mangueira 

 

 

O Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) é um documento 
emitido pelo Ministério da Fazenda e pela Secretaria da Receita Federal para a 
cobrança de impostos administrados por esses órgãos. O nada consta comprova 
que não há pendencias de débitos tributários federais no ano de 2020. 
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Recibo do CAR do Engenho Mangueira 

 

Primeira Página do Recibo do CAR do Engenho Mangueira, do Grupo JB 
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